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PREÂMBULO N° 054/2021 
 
PROCESSO Nº 067/2021 
PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2021 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 18/11/2021  
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 01/12/2021 às 09:00 HORAS 
INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA: DIA 01 DE DEZEMBRO DE 2021, ÀS 09H20. 
LOCAL: http://web.cardoso.sp.gov.br:5656/comprasedital/ 
OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE PARQUE, PARA ATIVIDADES RECREATIVAS, EM DIVERSOS 
BAIRROS DO MUNICÍPIO DE CARDOSO/SP:- 
 
O Senhor JAIR CÉSAR NATTES, Prefeito do Município de Cardoso, Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições, torna público que se acha aberta, nesta municipalidade, licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRONICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL - Processo nº 067/2021, objetivando a AQUISIÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE PARQUE, PARA ATIVIDADES RECREATIVAS EM DIVERSOS BAIRROS DO MUNICÍPIO 
DE CARDOSO/SP, que será regida pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto nº 10.024, 
de 20 de setembro de 2019, observadas as disposições da Lei Complementar Federal nº 123 de 14 de dezembro 
de 2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte), e suas alterações e 
subsidiariamente, no que couber, pelas disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 com 
alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.  
 
O credenciamento e demais documentação do edital serão recebidos pelo portal da transparência do compras: 
http://web.cardoso.sp.gov.br:5656/comprasedital/ (Fiorilli Software Ltda). A presente licitação, será 
integralmente conduzida pelo pregoeiro assessorado por sua equipe de apoio nomeada pela Portaria nº *******.     
 
1. DO OBJETO  
1.1. A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE PARQUE, PARA ATIVIDADES 
RECREATIVAS EM DIVERSOS BAIRROS DO MUNICÍPIO DE CARDOSO/SP, para atendimento a Emenda 
Parlamentar nº.202131340010 e Minuta nº 2021MDH000000561 com o Ministério da Economia, tudo em acordo 
com as especificações constantes no ANEXO I, parte integrante deste Edital.  
 
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1 - A legislação federal de convênios não é aplicável para a execução dos recursos recebidos por meio da 
modalidade denominada “Transferência Especial; 

2.2 - As transferências especiais são feitas de forma direta, sem a necessidade de celebração que convênio ou 
qualquer outro ajuste congênere; 

2.3 - Importante ainda que a Lei nº 14.133, bem como a Lei nº 8.666 durante o período de transição, devem ser 
seguidas para a escolha do fornecedor, para as licitações que vierem a ser realizadas. O que não é aplicável é o 
artigo 116 da lei 8.666 no que tange à celebração de convênios e instrumentos congêneres para o recebimento 
das transferências especiais. Ressalta-se que, no caso de execução decentralizada por meio da celebração de 
convênio do ente estadual com o ente municipal, deve ser observada a legislação de convênio para a celebração 
e execução desse instrumento jurídico, pois trata-se de execução descentralizada; 

2.4 - Não há assinatura de convênio com a União e o governo federal não analisa projetos, bem como não se 
trata de instrumento regido pela Portaria Interministerial 424/2016; 

2.5 – Considerando que a Constituição Federal estabeleceu que os recursos pertencem ao Ente da Federação a 
partir do momento da transferência dos recursos financeiros, cabe ao Ente da Federação decidir como se dará a 
forma da execução. Importante registrar que a execução deve observar toda a legislação vigente que trata o 
tema, cabendo a Procuradoria do Ente avaliar a possibilidade de utilização de registro de preços e o 
enquadramento das modalidades de licitação que deverão ser utilizadas quando da execução dos recursos de 
transferências especiais; 

2.6 – Como boa prática, orienta-se que seja realizado o pregão eletrônico para aquisição de bens e serviços 
comuns, conforme preconizado pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como pelo Decreto nº 10.024, de 
20 de setembro de 2019. 
 
3. DA ABERTURA     
3.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo Pregoeiro designado, a ser 
realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste edital com limite máximo para 
acolhimento da PROPOSTA até 01 de dezembro de 2021 às 09 horas e início da sessão de DISPUTA de 
preços no data de 01 de dezembro de 2021  às 09 horas e 20 minutos , para todas as referência de tempo 
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será observado o horário de Brasília (DF), o local da realização será no portal da transparência do compras 
http://web.cardoso.sp.gov.br:5656/comprasedital/, (Fiorilli Software Ltda).         
 
4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO     
4.1. Poderão participar deste PREGÃO as empresas que atendam a todas as exigências deste Edital, inclusive 
quanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos, bem como as disposições contidas na Lei 
Federal nº 8.666/1993, Decreto nº 10.024/19 e Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e 
demais normas complementares, que disciplinam a presente licitação e integrarão o ajuste correspondente.     
 
4.2. Será vedada a participação de empresas quando:     
a) Estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a Administração Pública, ou que por esta tenham 
sido declaradas inidôneas;     
b) Reunidas em consórcios e seja controladora, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja a 
forma de constituição;     
c) Em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação;     
d) Enquadradas nas disposições do art. 9º, da Lei Federal nº 8.666/1993;  
e) Estrangeiras que não funcionem no País.     
 
4.3. Da participação das microempresas e empresas de pequeno porte:     
3.3.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que QUISEREM participar deste certame usufruindo dos 
benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar e apresentar os documentos 
conforme o disposto nos incisos seguintes:     
a) Quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante de opção pelo SIMPLES obtido no sítio da Secretaria 
da Receita Federal; 
b) Quando não optante pelo SIMPLES nacional: certidão simplificada emitida pela Junta Comercial da sede onde 
conste o seu enquadramento com empresa de pequeno porte ou microempresa. As sociedades simples, que não 
registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006. A certidão deve estar 
atualizada, ou seja, emitida a menos de 60 (sessenta) dias da data marcada para abertura da presente licitação;     
c) Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, afirmando 
ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º, do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, 
conforme modelo do ANEXO VI, do presente Edital.     
 
5. CREDENCIAMENTO     
5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto 
da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, 
inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos e que estiverem devidamente 
credenciadas junto ao portal da transparência do compras no endereço eletrônico 
http://web.cardoso.sp.gov.br:5656/comprasedital/, (Fiorilli Software Ltda), nos termos do art. 9º do Decreto nº 
10.024/19. 
      
5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intrasferível, para 
acesso ao sistema eletrônico.      
 
5.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda que por terceiros.  
     
5.4. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao promotor da licitação, 
para imediato bloqueio de acesso.      
 
5.5. O credenciamento da licitante junto ao provedor do sistema implica a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das operações inerentes ao pregão eletrônico.  
     
6. DA CONEXÃO COM O SISTEMA  
6.1. A participação neste pregão eletrônico dar-se-á por meio da conexão da licitante ao sistema eletrônico acima 
indicado, mediante digitação de senha privativa e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do referido sistema até a data e horário da abertura da sessão pública.      
 
6.2. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante (art. 19, III, Decreto nº 10.024/19).      
 
6.3. Como requisito para a participação no pregão eletrônico a licitante deverá manifestar o pleno conhecimento 
e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital e seus anexos (art. 26, § 4º, Decreto nº 
10.024/19).      
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6.3.1.  As licitantes também deverão declarar em campo próprio do sistema eletrônico que cumprem os 
requisitos legais para a qualificação como ME ou EPP, e que não se encontram alcançadas por quaisquer das 
hipóteses previstas no § 4º, do artigo 3º, da LC nº 123/2006.      
 
6.4. Incumbirá, ainda, à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócio diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 19, inciso IV, Decreto nº 10.024/19).   
    
6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada 
(art. 26, § 6º, Decreto nº 10.024/19).      
    
7. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  
7.1. A Proposta comercial deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em 
formulário específico, o qual deverá ser corretamente preenchido.      

7.2. Na proposta de preços deverá constar os bens especificados de forma clara, cotados em conformidade com 
o Termo de Referência, com o edital e seus anexos, citando marca e modelo ou outra característica que possa 
identificar o material, a quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo, já 
considerando todas as despesas, tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou 
indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados neste documento. Os materiais deverão 
obedecer às características técnicas correspondentes aos elementos contidos nas especificações expressas no 
Termo de Referência. 

7.4. A Prefeitura Municipal de Cardoso poderá se valer da análise técnica dos bens propostos antes da 
adjudicação e homologação da licitante para verificação do atendimento das especificações mínimas constantes 
no termo de referência. 

7.5. A empresa vencedora no processo de licitação deverá fornecer produtos de boa qualidade e se 
responsabilizar pelo fornecimento da garantia, e ainda que atenda as normas de segurança e de prevenção de 
acidentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

7.6. Será considerada vencedora a licitante que apresentar o menor valor global, desde que atenta às exigências 
contidas neste Termo de Referência e no edital do Pregão. 
       
7.7.  Prazo de validade da proposta: no mínimo 60 (sessenta) dias. 
 
7.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital e seus anexos, 
sejam omissas, apresentem irregularidades capazes de dificultar o julgamento das mesmas.    
 
7.9. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de 
preço ou qualquer outra contradição não prevista no Edital.   
    
7.10. A simples participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste 
edital e seus anexos e que o objeto ou serviço fornecido pela empresa atende a todas as exigências editalícias e 
da legislação aplicável ao caso, incluindo todas as licenças e autorizações necessárias.  
   
7.11. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão, quanto às falhas ou 
irregularidades que o viciarem.      
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
 
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
8.2.2. A desclassificação   será   sempre   fundamentada   e   registrada   no   sistema com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
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8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
8.5. Iniciada a etapa competitiva os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 
8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
 
8.5.2. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, observadas a redução 
mínima entre os lances, aplicável, inclusive, em relação ao primeiro que será de 0,5% (meio ponto 
percentual) 
 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta ou de acordo com os itens 
inseridos no PORTAL DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE CARDOSO/SP. 
 
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 
8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
 
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 
 
8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
8.15. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 
8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
8.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
 
8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
8.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
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colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 
 
8.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance será 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
8.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
8.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
8.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
8.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
8.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
produtos produzidos: 
No país; 
 
8.27.1. Por empresas brasileiras; 
 
8.27.2. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
8.27.3. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
 
8.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 
 
9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA ACEITABILIDADE      
9.1. O julgamento obedecerá ao critério de MENOR GLOBAL DO LOTE. 
 
9.2. Após o encerramento da etapa de lances da sessão, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor 
proposta, bem assim decidir sobre sua aceitação, sendo a negociação acompanhada pelos demais licitantes.  
 
9.3. O Pregoeiro anunciará a licitante detentora da proposta ou do lance de menor valor imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 
Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
 
9.4. Encerrada a etapa de lances da sessão, as licitantes deverão acompanhar a etapa de ACEITAÇÃO, 
permanecendo on-line para a resposta de dúvidas por parte do pregoeiro, bem como eventual negociação de 
valores. 
 
9.5. Na fase de aceitação ou recusa das propostas o Pregoeiro poderá efetivar contrapropostas de preços, que 
serão encaminhadas pelo Pregoeiro exclusivamente através da ferramenta “chat” no ambiente virtual. A 
negociação será on-line, em tempo real e poderá ser acompanhada por quaisquer interessados.  
 
9.6. O Pregoeiro concederá o prazo de 05 (cinco) minutos para a licitante se manifestar em relação à 
contraproposta lançada. Tal prazo poderá ser prorrogado por igual período desde que solicitado pela proponente 
exclusivamente no âmbito do “chat”.  
 
9.7. O prazo informado no subitem anterior será suspenso na hipótese de desconexão com o Pregoeiro, sendo 
reiniciada sua contagem, assim que restabelecida a conexão.  
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9.8. Findo o prazo sem a necessária manifestação, o Pregoeiro poderá de imediato efetivar a recusa de tal 
proposta, estando à empresa logada ou não, sem prejuízo de eventual aplicação de penalidade pelo 
descumprimento de cláusula editalícia.  
 
9.9. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 
necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 
ao Edital. 
 
9.10. O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no portal da transparência do 
compras http://web.cardoso.sp.gov.br:5656/comprasedital/ (Fiorilli Software Ltda).   
 
9.11. As propostas e os lances poderão ter no máximo 02 (duas) casas decimais. 
 
9.12. A proposta final/readequada do Licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas via e-mail para: licitacao@cardoso.sp.gov.br , a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema 
eletrônico. 

 
9.12.1. Deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às 
expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, 
borrões e/ou entrelinhas e, ainda, devendo ser a(s) folha(s) rubricada(s), datada e assinada pelo representante 
legal do Licitante ou por procurador legítimo e legalmente constituído. 
 
9.12.2. Constar em seu inteiro teor: 
a) Razão Social, endereço completo, telefone/fax, e-mail, CNPJ e inscrição estadual ou municipal da 
proponente; 
b) Número do Processo e do Pregão na forma Eletrônica; 
c) Descrição, de forma clara e completa, do ITEM objeto desta licitação a qual a empresa participou, 
readequada com o novo valor, em conformidade com as especificações deste Edital e ainda constar a marca 
do item; 
d) Preço unitário do ITEM e valor total da Proposta em moeda corrente nacional, em algarismo e 
preferencialmente por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos 
preços deverão estar inclusos além do lucro, todas as despesas e custos operacionais, tais como: transporte 
(inclusive frete), encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, seguro contra todos os riscos 
existentes, garantia e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens, sendo que 
aqueles que não forem transcritos, serão considerados como já constantes; 
e) Condições de pagamento: conforme item 13 deste Edital; 
f) Prazo de entrega dos equipamentos: no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, após o recebimento da AFM 
(Autorização de fornecimento de material); 
g) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; 
h) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado ou outro equivalente e subscrita por seu representante 
legal de que o equipamento fornecido terá a garantia referente a defeitos de fabricação ou outros, pelo período 
mínimo de 12 (doze) meses, a contar da data da entrega. 
i) Qualificação do responsável que assinará o instrumento contratual da empresa licitante vencedora, constando 
nome completo, cargo, CPF, RG, data de nascimento, endereço residencial completo, e-mail institucional, e-
mail pessoal e telefones, para fins de exigências relacionadas a AUDESP. 
 
9.13. Serão rejeitadas as propostas que: 
a) Estejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que permitam a perfeita identificação do 
objeto licitado; 
b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital; 
c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos; 
d) Que não atenderem às especificações, prazos e condições, inclusive no que tange à descrição do ITEM, 
fixados neste Edital; 
e) Cujos equipamento não for de boa qualidade ou não forem condizentes com o ITEM do objeto desta 
licitação. 
 
9.14. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
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10. DA HABILITAÇÃO      
10.1. A licitante detentora da melhor proposta (menor preço) deverá encaminhar os documentos de 
habilitação digitalizadas, assim que solicitado pelo pregoeiro, caso ainda não estejam disponíveis no 
sistema, para o endereço licitacao@cardoso.sp.gov.br, no prazo máximo de 02 (duas) horas. 
  
10.1.1. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos 
ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões.     
 
10.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quando à exigência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante consulta nos respectivos cadastros.      
 
10.3. A consulta aos sites: 
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc, 
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php,  
https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/,  
 
Será realizada em nome da empresa licitante e do sócio majoritário.   
   
10.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condições de 
participação.      
 
10.5. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar será verificada.      
 
10.6. Serão admitidas certidões positivas com efeitos de negativa, nos termos da legislação regente.     
  
10.7. A licitante detentora da melhor proposta deverá apresentar os seguintes documentos de:    
 
10.8 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais;  
c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da 
documentação mencionada na alínea "b", deste subitem; 
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 
sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir; 
f) No caso de Micro Empreendedor Individual, apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual (M.E.I.) e/ou Certidão Simplificada, expedida pela Junta Comercial do Estado. 
 
10.8.1 - REGULARIDADE FISCAL 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante. Caso a sede da licitante seja fora 
deste Município e mantenha filial (is) em Cardoso, apresentar também desta; 
 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual de Débitos Pendentes de Inscrição na Dívida Ativa, e; 
 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual com relação aos débitos Inscritos em Dívida Ativa, da 
sede da licitante; 
 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, (DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À 
DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO), abrangendo inclusive as Contribuições Sociais (INSS) previstas nas alíneas “a” a “d” 
do parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991 ou Certidão Previdenciária; 
 
f) Prova de regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS/CRF, emitida 
pela Caixa Econômica Federal – CEF; 
 
g) Comprovante de regularidade perante a Justiça do Trabalho nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. (Instituída pela Lei Federal nº 
12.440/2011). 
 
10.8.2. OUTRAS DOCUMENTAÇÕES 
a) Declaração elaborada em papel timbrado ou outro equivalente e subscrita pelo representante legal da licitante, 
de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho. (modelo referencial Anexo).  
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b) Declaração elaborada em papel timbrado ou outro equivalente e subscrita pelo representante legal da licitante, 
asseverando que a licitante não está declarada inidônea por qualquer órgão da administração pública ou 
impedida de licitar e contratar com esta administração municipal (modelo referencial Anexo). 
 
c) Declaração expressa da empresa participante desta licitação, de que concorda e sujeitar-se-á a todos os 
termos do presente Edital. 
 
10. 8.3 - DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO       
 a) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (Artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, alterado pela 
Lei Complementar nº 155/2016).     
 
b) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação (artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/06, alterado pelas Leis Complementar nºs 147/2014 
e 155/2016).      
 
c) E não havendo regularização da documentação, no prazo previsto neste presente edital, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato ou revogar a 
licitação (Artigo 43, § 2º da Lei Complementar nº 123/06).     

  
 d) Quando não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, será considerado o prazo de 90 (noventa) 

dias imediatamente anterior àquela data.    
       
         e) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.      

 
         f) O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio poderá diligenciar efetuando consulta direta na Internet nos sites dos 

órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio eletrônico.       
 
11. DOS RECURSOS          
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo quinze 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 
11.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
 
11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 
 
11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 
 
11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 
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12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO        
12.1. Não havendo recursos, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora, com a posterior 
homologação do resultado pela autoridade superior. Havendo interposição de recurso e após o julgamento do 
mérito, a autoridade superior adjudicará e homologará o procedimento.     
 
13. DA FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Prefeitura, logo após a entrega do equipamento a 
respectiva nota fiscal, juntamente com a Autorização de Fornecimento de Produto (AFP) emitida pela Prefeitura 
Municipal. 

13.2. O pagamento vincula-se integralmente a Emenda Parlamentar nº.202131340010 e Minuta nº 
2021MDH000000561 com o Ministério da Economia e será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias 
uteis, após a liberação dos recursos pelo órgão concedente, contados da apresentação da nota fiscal/fatura no 
Departamento de Contabilidade e Orçamento, com o recebimento do produto devidamente atestado por servidor 
da municipalidade. 

13.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e seu vencimento 
ocorrerá em até 15 (quinze) dias após a data de sua apresentação válida.  

13.4. O pagamento ficará condicionado à transferência dos recursos do Convênio, de acordo com o cronograma 
de desembolso constante do Plano de Trabalho. 

13.5. Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta específica do Convênio 
vinculada a este Termo. 

13.6. Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade do fornecedor. 
 
13.7. As despesas com a execução do contrato oriundo desta licitação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária:  
 
Órgão...................= 01    PREFEITURA MUNICIPAL 
Unidade Orçamentária....= 01.08  Secret. Munic. Ind. Com., Turismo, Esporte e Lazer 
Unidade Executora.......= 01.08.01  Esportes e Recreação 
Funcional ............. = 27.813.0007       Gestão, Ap e Desenv das Práticas Desportivas e Rec 
Proj./Ativ ............ = 1011              Construção/Reforma de Praças, Parques e Jardins 
Cat. Econômica ........ = 4.4.90.52         Equipamentos e Material Permanente  
Fonte de Recursos .....= 08              INSTALAÇÃO DE PARQUES (EMENDA INDIVIDUAL) 
VALOR: R$ ----------------- (------------------------------------) 
 
Fonte de Recursos ......= 01              Tesouro 
VALOR: R$ ----------------- (------------------------------------) 
 
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

14.1 – Executar o objeto observando rigorosamente o cumprimento das responsabilidades, encargos, prazos e 
especificações técnicas e em conformidade com as condições do edital e seus anexos, do contrato e das demais 
cominações legais. 

14.2 – Dar início à execução do fornecimento e entrega dos materiais adquiridos conforme especificação, marca 
e preço, bem como no prazo estabelecido neste Termo de Referência, quando solicitado, de uma só vez, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data da Autorização de Fornecimento de Materiais/Serviços 
expedida pela CONTRATANTE. 

14.3 – As Autorizações serão enviadas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a comprovação do 
respectivo recebimento por parte da Detentora da Ata e/ou vencedora do certame, inclusive fac-símile e correio 
eletrônico.  

14.4 – A CONTRATADA deverá entregar o objeto contratado nos locais determinados pela CONTRATANTE. 

14.5 – Substituir ou reparar o objeto contratado que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações deste Termo e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vicio ou 
má qualidade, no prazo de 10 (dez) dias contados da sua notificação. 

14.6 – Cientificar, por escrito, dentro do prazo de 24 horas a fiscalização da CONTRATANTE quaisquer 
ocorrências anormais verificadas na execução dos fornecimentos, independentemente da comunicação verbal, 
sob pena de multa. 

14.7 – Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATANTE, salvo quando implicarem as indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

14.8 – A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o Objeto do Contrato, no todo ou em parte 
a terceiros, sem anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão. 
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14.9 – Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período 
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 

14.10 – Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE. 

14.11 – Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, pagamentos de recursos humanos, Previdência Social, 
impostos, encargos sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e especificas de acidente de trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao 
pessoal empregado na execução contratual, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer 
outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços objeto do Contrato, ficando a 
CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 

14.12 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da 
sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, independente dos procedimentos de fiscalização e 
acompanhamento da execução contratual, adotados pela CONTRATANTE, e independente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

14.13 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados ao 
estabelecido na forma do preceituado no § 1º do Art. 65, da Lei Federal 8.666/93, tomando-se por base o valor 
contratual. 

14.14 – Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigida na licitação. 

14.15.1 Correrão por conta da contratada todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega do equipamento, objeto deste Termo.  
 
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

15.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da Autorização de Fornecimento de 
Materiais/Serviços expedida pela CONTRATANTE. 

15.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrente do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

15.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua Secretaria competente, podendo, em decorrência 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

15.4. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos constantes das especificações constantes do Termo 
de Referência. 

15.5. Designar servidores para acompanhar o fornecimento dos produtos. 

15.6. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

15.7. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste instrumento. 

15.8. Indicar os locais e horários em que deverão ser entregue os produtos. 
 
16. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO     
16.1 A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de termo de contrato, cuja 
respectiva minuta constitui anexo do presente Edital.  
 
16.1.1 Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária 
perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a 
Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio 
eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos 
passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.  
 
16.1.2 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será notificada 
para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem 15.1.1, 
mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a 
contratação não se realizar.  
 
16.2 A adjudicatária deverá, no prazo de 03 (três) dias corridos contados da data da convocação, comparecer ao 
Departamento de Secretaria, Compras, Licitações e Patrimônio, da Prefeitura Municipal de Cardoso, situada à 
Rua Dr. Cenobelino de Barros Serra, nº 870 – Centro, nesta, para assinar o termo de contrato.  
 
16.3 Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação 
regular de que trata o subitem 15.1.1, ou se recusar a assinar o contrato, será aplicado às sanções nos termos 
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do item 16.1 e serão convocadas as demais licitantes classificadas, para participar de nova sessão pública do 
Pregão, com vistas à celebração da contratação.  
 
16.3.1 Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 03 (três) dias úteis, contados da divulgação do 
aviso.  
 
16.4 O prazo de vigência decorrente da licitação será de 90 (noventa) dias, contados de sua assinatura, 
podendo, no interesse da administração ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores.     
 
16.5. No ato da assinatura do contrato a contratada deverá apresentar documentos que comprovam a 
Certificação do Playground, bem como a qualidade da matéria prima aplicada para fabricação do mesmo, 
conforme segue: 
 
a) Relatórios de Ensaios de Produtos (REP) emitida em nome da fabricante do Playground - Material metálico 
revestido e não revestido – Corrosão por exposição à névoa salina (ABNT NBR 8094:1983) de no mínimo 1.500 
(mil e quinhentas) horas de exposição, onde será avaliado a: Determinação do grau de empolamento de 
superfícies pintadas (ABNT NBR 5841: 2015); Tintas e vernizes — Avaliação da degradação de revestimento — 
Designação da quantidade e tamanho dos defeitos e da intensidade de mudanças uniformes na aparência –  
Avaliação do grau de enferrujamento (ABNT NBR ISO 4628-3: 2015) utilizados na fabricação dos Playgrounds. O 
Relatório deverá ser emitido por laboratório credenciado pelo INMETRO;  
 
b) Relatório de Ensaio do aço carbono, designação COPANT 1005 a 1020, conforme ABNT NBR NM 87:2000; -   
 
c) Relatório de comprovação de Fosfatização através do fosfato de zinco ou fosfato de ferro, por tratamento de 
superfície anticorrosão e preparação para pintura do aço carbono, conforme a ABNT NBR 9209/1986;  
 
d) Comprovação da existência do revestimento (película seca de tinta epóxi) por processo de pintura eletrostática 
a pó, de acordo com a ABN NBR 10443:2008 e a determinação de aderência da camada de tinta, onde se obtém 
uma classificação de Gr0 e fica constatado em sua avaliação que no teste não houve nenhuma área de película 
destacada, de acordo com a NBR 11003/2009;  
 
e) Relatório de Ensaio de Tração emitido por laboratório credenciado pelo INMETRO, referentes às soldas 
utilizadas na fabricação dos materiais, emitido em nome da fabricante, onde deverá ficar comprovado que as 
amostras utilizadas para a realização do Relatório, apresentaram ruptura após receber uma carga mínima de 
15.000kgf;  
 
f) Para garantir a qualidade dos tubos de aço utilizados na fabricação do playground e evitar danos de qualquer 
natureza, deverá apresentar, laudo de ensaio de tração referente ao limite de resistência do tubo de no mínimo 
13.500 kgf e mpa no mínimo 450, conforme norma ABNT NBR ISO 6892-1, ed. 15/ ASTM A 370, ed. 19, emitidos 
por laboratório acreditado pela Cgcre INMETRO em nome do fabricante;  
 
g) Certificado emitido em nome da fabricante, por um Instituto de Certificação de Playgrounds, (OCP - 
Organismos de Certificação de Produtos), acreditado pela Coordenação Geral de Acreditação do INMETRO, 
comprovando a conformidade do Playground/Brinquedos conforme normas da ABNT 16071/2012. 
 
16.6. Documentos esses que serão analisados por Comissão Especial, designada por Portaria expedida 
pelo Executivo Municipal. 

 

17. DA ALTERAÇÃO 

17.1. A alteração deste Instrumento, no caso da necessidade da sua programação de execução física e 
financeira, inclusive a alteração do prazo de vigência, será feita por meio de Termo Aditivo e será provocada 
pelos partícipes, mediante apresentação das respectivas justificativas. 
 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS      

18.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) da licitação ficará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no edital, em 
casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, garantida a prévia defesa e o contraditório em 
regular processo administrativo, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seu(s) ato(s) 
ensejar(em) no total ou parcial do objeto da licitação, a Administração Pública Municipal poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na legislação específica que rege a matéria, nos 
termos contratuais. 
 
18.2. A vencedora do certame que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente edital ficará 
sujeita às penalidades previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/02, bem como o art. 87 da Lei nº 8.666/93, pela 
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inexecução total ou parcial deste contrato, a contratada, garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes 
sanções:     
 
a) Advertência;      
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;      
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este órgão promotor do 
certame, por prazo de até 05 (cinco) anos;     
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior; 
  
18.3. O atraso injustificado na entrega do equipamento, sem prejuízo do disposto no § 1º do artigo 86 da Lei nº 
8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculado por dia de atraso da obrigação não cumprida na 
seguinte proporção:      
a) Atraso de até 01 (um) a 03 (três) dias, multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia;      
b) Atraso superior a 03 (três) dias, até o máximo de 05 (cinco) dias, quando então se aperfeiçoará a rescisão 
contratual: multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia.  
     
18.4. A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. A penalidade de multa 
poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser descontadas 
de eventuais créditos que tenha em face da Contratante.      
 
18.5. As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não elide a 
responsabilidade da Contratada por danos causados à Contratante.      
 
18.6. Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação escrita à 
empresa e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), 
constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato seja registrado no cadastro 
correspondente.      
 
18.7. O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 05 (cinco) dias úteis contados da data 
da intimação do interessado, conforme § 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/93.   
    
18.8. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista, no caso da sanção prevista no inciso IV do 
art. 87 da Lei nº 8.666/93, conforme § 3º do mesmo artigo.      
 
18.9. O valor das multas será recolhido aos cofres Municipais, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua 
cominação, mediante guia de recolhido oficial.      
 
18.10 Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado da 
primeira parcela de preço a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) 
ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.  
      
19. DA CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL      
19.1. O Edital poderá ser consultado por qualquer interessado no Setor de Licitações da Prefeitura, à Rua Dr. 
Cenobelino de Barros Serra, 870, centro, Cardoso/SP, durante o expediente normal, das 07:30 às 11:30h e das 
13:00h às 17:00h, até a data do certame, ou no endereço eletrônico do portal da transparência do compras 
edital.  
 
19.2. Os modelos dos impressos estão disponíveis em meio digital junto ao Setor de Licitações da Prefeitura. 
Será fornecida cópia dos mesmos aos interessados mediante apresentação de mídia digital para gravação.   
   
19.3. A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no jornal regional e outros que se fizerem necessários, 
afixação em local próprio no Paço Municipal e no sítio eletrônico oficial do município: 
http://www.cardoso.sp.gov.br, bem como o resultado do presente certame e os demais atos pertinentes a esta 
licitação. 
. 
19.4. O Edital será entregue a qualquer interessado até o dia da reunião, no horário e local especificado no item 
19.1.      
 
20. DA IMPUGNÇÃO E ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 
20.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
respeitada a igualdade de oportunidade entre os Licitantes e, desde que, não comprometam o interesse 
público, a finalidade e a segurança desta aquisição. 
 
20.2. O resultado da sessão pública deste certame será divulgado em Ata  no sistema  eletrônico da 
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http://web.cardoso.sp.gov.br:5656/comprasedital/, (Fiorilli Software Ltda) e no portal da transparência do 
Município no sítio www.cardoso.sp.gov.br. 
 
20.3. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, 
qualquer pessoa poderá solicitar pedidos de esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório deste Pregão na 
forma Eletrônica. 
 
20.4 Os pedidos de esclarecimentos ou a impugnação ao ato convocatório deste Pregão na forma Eletrônica, 
deverão ser enviados via sistema no portal de compras http://web.cardoso.sp.gov.br:5656/comprasedital/, (Fiorilli 
Software Ltda), por meio de petição dirigida à autoridade subscritora deste Edital. 
 
20.5 Será respondido os pedidos de esclarecimentos por meio do sistema eletrônico, no prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contados da data de recebimento do pedido e quanto a impugnação, será decidida e respondida pelo 
mesmo meio, via sistema, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da 
impugnação, sendo que, caso não seja possível resolver a impugnação contra o Edital, será definida e publicada 
nova data para a realização do certame. 
 
20.6 Iniciada a sessão pública, os casos omissos do presente Pregão na forma Eletrônica serão solucionados 
pelo(a) Pregoeiro(a). 
  
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.     
  
21.2. O pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados 
na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da 
licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo. 
 
21.3. Serão observadas pela comissão todas as súmulas e determinações do TCESP que forem aplicáveis ao 
certame.    
   
21.4. Não será permitida a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto ora licitado. 
 
21.5. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, e 
dos contratos delas decorrentes.  
 
21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir se á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só 
se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade.      
 
21.7. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a reunião será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no horário e local estabelecidos neste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
sentido contrário.    
   
21.8. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse 
público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.      
 
21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 
proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, durante 
a realização da reunião pública do PREGÃO.      
 
21.10. A/s proponente/s assume/m o/s custo/s para a preparação e apresentação de sua/s proposta/s, sendo 
que o órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta/s despesa/s, independentemente 
da condução ou do resultado do PREGÃO.      
 
21.11. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições 
previstas neste Edital e seus anexos. 
 
21.12. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 
 
21.13. A adjudicação do item deste PREGÃO não implicará em direito à contratação. 
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21.14. Este Edital e seus anexos, bem como a/s proposta/s da/s proponente/s adjudicatária/s, farão parte 
integrante do contrato, independentemente de transcrição. 
 
21.15. Será competente o Foro da Comarca de Cardoso / SP, com renuncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 
 
21.16 Os documentos que integram o presente Edital estão dispostos em 04 (quatro) anexos, a saber:      
Anexo I – Especificação do item/serviços 
Anexo II – Minuta do Contrato 
Anexo III - Modelo referencial de declaração de situação regular perante o ministério do trabalho; 
Anexo IV - Modelo de declaração referencial asseverando que a licitante não está declarada inidônea por 
qualquer órgão da administração pública ou impedida de licitar e contratar com esta administração 
municipal. 
Anexo V – Modelo de declaração de que concorda e sujeitar-se-á a todos os termos do presente Edital. 
Anexo VI - Modelo referencial de declaração de condição de ME ou EPP. 
 
21.17 A proponente deve, para a apresentação da PROPOSTA COMERCIAL e  DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO, bem como dos demais documentos, ao se valer do Edital, inteirar-se de sua composição, 
tomando conhecimento, assim, das condições administrativas e técnicas que nortearão o desenvolvimento do 
PREGÃO e a formalização contratual, que poderá ser substituído por autorização de compra/nota de empenho 
nos termos do disposto no art. 62, da Lei Federal nº 8.666/1993, sorte que todos os aspectos mencionados em 
cada documento deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros. 
   

Cardoso 12 de novembro de 2021. 
 
 
 

JAIR CESAR NATTES 
Prefeito Municipal  
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ANEXO I  

1. ESPECIFICAÇÃO DO ITEM/SERVIÇOS 

Deverão ser rigorosamente atendidas às especificações constantes das tabelas abaixo: 

 

Item Especificação do Item/Serviço QTDE 

1 

PARQUE INFANTIL 2 Torres com Certificado emitido por órgão competente (Instituto de certificação de 
Playground), comprovando a conformidade dos produtos conforme objeto licitado normas 
ABNT16071/2012;02 – Torre confeccionada em estrutura de madeira plástica medindo 1,00 x 1,00 metros 
com cobertura cônica em plástico roto moldado formato de telha colonial medindo 4.90 de circunferência, 
0.75cm de raio 0.50 cm de altura com encaixe das colunas embutidas, sendo colunas em madeira plástica 
medindo 9,00 x 9,00 com reforço interno tipo cruzeta, na cor itaúba, plataforma em plástico roto-moldado 
medindo 1,00 x 1,00 na cor azul (H 1,20)01 – Passarela curva com assoalho e proteção em plástico roto 
moldado medindo: 80 cm x 130 cm x 240 cm, espessura media: 4 mm, peso total aproximada: 50 kg02 – 
Tobogã em plástico roto-moldado medindo 3,00 x 0,80 fixado na torre com borda de plástico roto-moldado 
medindo 1,00 x 0,90.01 - Escorregador duplo em plástico roto moldado medindo 2,00 x 0,9001 – Escorregador 
simples em plástico roto moldado medindo 2,70 x 0,4001 - Escada com seis degraus em plástico roto moldado 
em polietileno e espessura mínima de 5mm com corrimão em aço carbono.01 - Teia de cordas em 
rotomoldado medindo 1.20 de altura por 0.80 de largura com cordas 12 mm Certificação –CE- PLG/ INNAC 
ABNT 16071-2012 NBR para playgrounds requisitos de segurança e métodos de ensaio. 

5 

2 

GANGORRA FERRO 3 PRANCHAS: Estrutura do cavalete, confeccionada com tubo de 2 polegadas, chapa 
2,00 mm medindo 2,00 mts de largura com 2 chapas em U para cada gangorra ser encaixada e parafusada, 
cada gangorra feita com tubos duplos de 1.1/4 X 1,50 mm com assentos e pegadores de mão em tubo 7/8 x 
1,20 mm soldados formando uma só peça, com reforço embaixo em tubo medindo 2,20 mts de comprimento e 
com 2 rolamentos blindados. Tratamento anti corrosão e pintura eletrostática em pó em poliéster de alta 
durabilidade selada em estufa de alta temperatura. O produto deverá ser fabricado de acordo com os padrões 
de segurança e exigências da ABNT 16071/2012 Segurança de Brinquedos. 

6 

3 

GIRA GIRA cadeirinhas de 6 Lugares; Base confeccionada em tubo de 1.1/4 x 2,00 mm em X soldados a 
base em tubo de 3 polegadas na chapa 13 travada com ferro redondo de ½ polegada. Eixo superior maciço 
trefilado de 30mm com 02 rolamentos embutidos, tubo 7/8 x 1,50 mm, piso em chapa ff 1,20 mm de 
espessura, com 1,00 de diâmetro, assento em chapa ff 1,20 mm de espessura e ferro redondo de 3/8, com 
volante em tubo de 7/8 x 1,20 mm com reforço em ferro redondo de 1/2 pol. Medida: diâmetro total de 1,50 
mts. Tratamento antiferrugem e pintura eletrostática a pó em poliéster de alta resistência selada em estufa de 
alta temperatura. O produto deverá ser fabricado de acordo com os padrões de segurança e exigências da 
ABNT 16071/2012 Segurança de Brinquedos. 

6 

4 

BALANÇO FERRO 2 LUGARES; Balanço de corrente medindo 2,3 m de altura x 2,50 mts de comprimento, 
travessão confeccionado em tubo 2 de polegadas x 2,00 mm de parede com 2 chapas U para cada assento, 
estrutura em tubo 2 de polegadas x 1,50 mm corrente medindo 5,0 mm galvanizadas fixadas ao travessão 
através de rolamentos blindados de articulação com 2 Assentos em tubo 40/20 x 1,20 mm e proteção lateral 
em tubo 7/8 x 1,20 mm com encosto em chapa. Tratamento anti corrosão e pintura eletrostática em pó em 
poliéster de alta durabilidade selada em estufa de alta temperatura. O produto deverá ser fabricado de acordo 
com os padrões de segurança e exigências da ABNT 16071/2012 Segurança de Brinquedos. 

6 

  

2. JUSTIFICATIVA 

A brincadeira na vida da criança, muito mais que uma simples forma de passar o tempo, constitui-se em seu modo fundamental 
de interagir com o mundo e com as pessoas que a cercam. É através do brincar que ela explora, satisfaz suas curiosidades, 
soluciona problemas e constrói o seu conhecimento acerca do meio em que vive. É premissa básica criar condições para que a 
criança cresça em um ambiente saudável no sentido de gerar recursos necessários para desenvolver o seu potencial como ser 
humano, oferecendo boas oportunidades de habitação, saúde, educação e também para o brincar. Para tanto, os espaços 
destinados às crianças devem sempre ser estimulantes para todos os seus sentidos e para a sua imaginação, apresentando 
possibilidades diferentes de ação para contribuir com o desenvolvimento de suas habilidades e estimular sua criatividade. 
Outro aspecto fundamental para atender o público infantil é a estimulação de seus sentidos e de sua imaginação. Ao se tirar 
partido dos princípios de uma linguagem lúdica, pode-se criar cenários que possibilitem, num mesmo brinquedo ou 
equipamento, várias formas de brincar de acordo com a livre imaginação da criança. O contato mais intenso com a natureza, a 
exploração de diferentes materiais, cores, texturas e relevos, a possibilidade de criar atributos que promovam sonoridade e 
movimento e de criar múltiplos espaços que evoquem o aconchego, a aventura ou a interação, são recursos que podem ser 
utilizados para conceber espaços melhores. Deste modo, pode-se promover atividades pensadas não apenas para 
desenvolver o aspecto físico e motor, como acontece na maioria das vezes, mas, de uma forma mais abrangente, atuar nas 
questões cognitivas, sensoriais e emocionais, construindo assim um ambiente com alto poder de interação. Incentivar a 
vivência dos espaços públicos urbanos desde a infância pode também contribuir para reverter a situação de desvalorização 
destes espaços.  
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO Nº **/2021 
(Pregão Eletrônico nº 003/2021 – Processo nº 067/2021) 

 
NATUREZA: INSTALAÇÃO DE PARQUE PARA ATIVIDADES RECREATIVAS EM DIVERSOS BAIRROS DO 
MUNICÍPIO DE CARDOSO:- 
 
O MUNICIPÍO DE CARDOSO/SP, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Rua Dr. Cenobelino de 
Barros Serra, 870, nesta cidade de Cardoso, Estado de São Paulo, devidamente inscrita no CGC/MF sob nº 
46.599.825/0001-75, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor JAIR CÉSAR NATTES, brasileiro, 
maior, casado, portador do RG nº ......... SSP/SP e do CPF nº .........., residente à Rua .........., ........, nesta cidade 
de Cardoso/SP, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e por outro lado a empresa 
(qualificar), neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ...........(qualificar), portador(a) do RG nº ... e do CPF nº, 
residente ......., doravante denominada CONTRATADA, ajustam entre si a contratação de objeto relativo à 
Pregão Eletronico nº 003/2021 – Processo nº 067/2021, que pelo presente instrumento se regerá mediante as 
cláusulas a seguir articuladas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: A CONTRATADA se compromete ao fornecimento e INSTALAÇÃO DE 
PARQUE, PARA ATIVIDADES RECREATIVAS EM DIVERSOS BAIRROS DO MUNICÍPIO DE CARDOSO, 
para atendimento a Emenda Parlamentar nº.202131340010 e Minuta nº 2021MDH000000561 com o Ministério 
da Economia, tudo em acordo com as especificações constantes no ANEXO I – parte integrante do Edital. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA  
2.1. A Prefeitura Municipal emitirá a AFM/P (Autorização de Fornecimento de Material/Produto) para que a 
contratada efetue a entrega do equipamento no Almoxarifado Municipal, localizado na Av. Romeu Viana 
Romanelli. 
 
2.1.1. A AFM/P (Autorização de Fornecimento de Material/Produto) será enviada por quaisquer meios de 
comunicação que possibilitem a comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive fac-
símile e correio eletrônico.  
 
2.2. Os produtos deverão ser entregue no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da data 
de recebimento da AFM/P (Autorização de Fornecimento de Material/Produto). 
 
2.3. Correrão por conta da empresa contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos.  
 
CLAUSULA TERCEIRA: DO RECEBIMENTO –  
3.1 - No ato da entrega, dos produtos serão verificados e deverão estar de acordo com as especificações deste 
instrumento. Verificada qualquer irregularidade no produto entregue, a Prefeitura Municipal de Cardoso 
procederá à imediata devolução.  
 
3.2 - Em caso de não aceitação do objeto deste pregão, fica a Contratada obrigada a retirá-lo e substituí-lo no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da notificação a ser expedida pela contratante ou imediatamente, sob pena de 
incidência nas sanções previstas neste edital.  
 
3.3- Constatadas irregularidades no fornecimento do objeto, a Prefeitura poderá:  
 
3.4 - Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  
 
3.5 - Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação e/ou 
adequação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  
 
3.6 - Na hipótese de complementação e/ou adequação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Prefeitura, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

4.1. Os recursos para realização da despesa serão oriundos da Emenda Parlamentar nº.202131340010 e Minuta 
nº 2021MDH000000561 com o Ministério da Economia. 
 
4.2. As despesas com a execução do contrato oriundo desta licitação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária:  
 
Órgão...................= 01    PREFEITURA MUNICIPAL 
Unidade Orçamentária....= 01.08  Secret. Munic. Ind. Com., Turismo, Esporte e Lazer 
Unidade Executora.......= 01.08.01  Esportes e Recreação 



   

       PREFEITURA MUNICIPAL DE CARDOSO 
   

                            Rua Dr. Cenobelino Barros Serra, 870 - CEP. 15.570-000 - CX. P. 91 CNPJ (MF) 46 599 825/0001-75  
                                                                           Fone (17) 3466-3900 – Fax Ramal 222  
                                            Home Page: http://www.cardoso.sp.gov.br - e-mail: prefeitura@cardoso.sp.gov.br 
                                                                                 Cardoso - Estado de São Paulo 
 

          ************************************************************************************************ 
Funcional ............. = 27.813.0007       Gestão, Ap e Desenv das Práticas Desportivas e Rec 
Proj./Ativ ............ = 1011              Construção/Reforma de Praças, Parques e Jardins 
Cat. Econômica ........ = 4.4.90.52         Equipamentos e Material Permanente  
Fonte de Recursos .....= 08              INSTALAÇÃO DE PARQUES (EMENDA INDIVIDUAL) 
VALOR: R$ ----------------- (------------------------------------) 
 
Fonte de Recursos ......= 01              Tesouro 
VALOR: R$ ----------------- (------------------------------------) 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO – O valor total do presente Contrato é de R$ ........ (.........).  
§1º - No preço combinado entre as partes estão inclusos além do lucro, todas as despesas e custos, transportes, 
tributos de qualquer natureza, seguros e todas as despesas diretas ou indiretas, relacionadas com o 
fornecimento do objeto deste contrato. 
 
§2º - O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem nas compras até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos da 
Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:  
6.1. O prazo de vigência deste contrato está vinculado à Emenda Parlamentar nº.202131340010 e Minuta nº 
2021MDH000000561 com o Ministério da Economia, o qual será 90 dias, podendo ser prorrogado a critério da 
Prefeitura Municipal, nos termos da Lei 8.666/93. 
 
6.2. Fica designado(a) o(a) Sr(a) .............................................., (qualificar), portador do CPF nº .................... e RG 
nº ........................, servidor(a) do órgão, exercendo atualmente a função de..............................., como gestor e 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do presente contrato nos termos do artigo 67 da 
Lei nº 8666/93 e demais legislação pertinente. 

 
CLÁUSULA SETIMA – DO PAGAMENTO  
7.1 Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Prefeitura, logo após a entrega do equipamento a 
respectiva nota fiscal, juntamente com a Autorização de Fornecimento de Produto (AFP) emitida pela Prefeitura 
Municipal. 

7.2 O pagamento vincula-se integralmente ao Convenio nº. 909439/2020/MDR, que entre si celebram a União 
Federal, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Regional e o Município de Cardoso/SP e será efetuado 
no prazo máximo de até 15 (quinze) dias uteis, após a liberação dos recursos pelo órgão concedente, contados 
da apresentação da nota fiscal/fatura no Departamento de Contabilidade e Orçamento, com o recebimento do 
produto devidamente atestado por servidor da municipalidade. 

7.3 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e seu vencimento 
ocorrerá em até 15 (quinze) dias após a data de sua apresentação válida.  

7.4 O pagamento ficará condicionado à transferência dos recursos do Convênio, de acordo com o cronograma 
de desembolso constante do Plano de Trabalho. 

7.5 Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta específica do Convênio 
vinculada a este Termo. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 
8.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) da licitação ficará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no edital, em 
casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, garantida a prévia defesa e o contraditório em 
regular processo administrativo, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seu(s) ato(s) 
ensejar(em) no total ou parcial do objeto da licitação, a Administração Pública Municipal poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na legislação específica que rege a matéria, nos 
termos contratuais. 
 
8.2. A vencedora do certame que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente edital ficará 
sujeita às penalidades previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/02, bem como o art. 87 da Lei nº 8.666/93, pela 
inexecução total ou parcial deste contrato, a contratada, garantida a prévia defesa, ficará sujeita às seguintes 
sanções:     
 
a) Advertência;      
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;      
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este órgão promotor do 
certame, por prazo de até 05 (cinco) anos;     
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em geral enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior; 
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8.3 O atraso injustificado na entrega do equipamento, sem prejuízo do disposto no § 1º do artigo 86 da Lei nº 
8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculado por dia de atraso da obrigação não cumprida na 
seguinte proporção:      
a) Atraso de até 01 (um) a 03 (três) dias, multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia;      
b) Atraso superior a 03 (três) dias, até o máximo de 05 (cinco) dias, quando então se aperfeiçoará a rescisão 
contratual: multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia.  
     
8.4 A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. A penalidade de multa 
poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser descontadas 
de eventuais créditos que tenha em face da Contratante.      
 
8.5 As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não elide a 
responsabilidade da Contratada por danos causados à Contratante.      
 
8.6 Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação escrita à 
empresa e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), 
constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato seja registrado no cadastro 
correspondente.      
 
8.7 O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
intimação do interessado, conforme § 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/93.   
    
8.8 O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista, no caso da sanção prevista no inciso IV do art. 
87 da Lei nº 8.666/93, conforme § 3º do mesmo artigo.      
 
8.9 O valor das multas será recolhido aos cofres Municipais, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua 
cominação, mediante guia de recolhido oficial.      
 
8.10 Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado da primeira 
parcela de preço a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.  
 
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO DO CONTRATO - A presente contratação poderá ser rescindida pelos 
motivos elencados nos artigos 77 e 78, combinados com o art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93, que a rege, com as 
consequências contratuais nela previstas (art. 80). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – Todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e tributos que venham a incidir 
no presente contrato, serão de responsabilidade da CONTRATADA, respondendo, esta, outrossim, por toda e 
qualquer responsabilidade civil por ato seu e ou de seus prepostos, em virtude de imprudência, negligência ou 
imperícia; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – O presente contrato regular-se-á pelas suas cláusulas, disposições da Lei 
Federal 8.666/93, com alterações introduzidas e consolidadas pelas Leis 8.883/94 e 9.648/98, do Edital do 
Pregão nº 003/2021, proposta da CONTRATADA e demais preceitos de direito público aplicáveis à matéria, 
aplicando-lhe se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca de Cardoso, Estado de São 
Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas deste 
contrato, devendo a parte vencida pagar à vencedora as custas, despesas extrajudiciais e demais cominações 
legais e contratuais. 

 
    E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições estabelecidas 
neste Termo de Contrato, pactuam a cumprirem fielmente as normas legais e regulamentares, assinam o 
presente em 04 (quatro) vias de igual efeito e teor, na presença de duas testemunhas, abaixo indicadas. 
 

Cardoso......, .............. de 2021. 
 

************************** 
Prefeito Municipal 

 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Proprietário/Contratado 
 
 

Testemunhas: 1 - _____________     2 - _____________ 
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ANEXO III 

 
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 
 

Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada em participar do PREGÃO 
ELETRONICO Nº 003/2021 - PROCESSO Nº 067/2021, promovido pela Prefeitura do Município de Cardoso, declaro, sob as 
penas da Lei Federal nº 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações que, nos termos do Inciso V, do artigo 27, da Lei nº 8.666/93, 
instituído pela Lei 9.854/99, a (razão social da proponente) encontra-se em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho, no que se refere ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII, artigo 7º, da Constituição Federal. 

-----, -- de ----- de 2021/ (assinatura) / (nome do representante legal da empresa proponente) 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENCIAL ASSEVERANDO QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ DECLARADA 
INIDÔNIA POR QUALQUER ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA OU IMPEDIDA DE LICITAR E CONTRATAR COM 

ESTA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
 
 

Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada em participar do PREGÃO 
ELETRONICO Nº 003/2021 - PROCESSO Nº 067/2021, promovido pela Prefeitura do Município de Cardoso, declaro, sob as 
penas da Lei Federal nº 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações que, a empresa mencionada acima, não está declarada 
inidônea por qualquer órgão da Administração Pública ou impedida de licitar e contratar com esta Administração 
Municipal. 

-----, -- de ----- de 2021. / (assinatura) / (nome do representante legal da empresa proponente) 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

ANEXO V 
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE QUE CONCORDA E SUJEITAR-SE-Á TODOS OS TERMOS DO EDITAL 

À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CARDOSO 
Ao(A) Sr(a). Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio. 
 
Prezado(a) Pregoeiro(a): 
 
Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada em participar do PREGÃO 
ELETRONICO Nº 003/2021 - PROCESSO Nº 067/2021, promovido pela Prefeitura do Município de Cardoso, declaro, sob as 
penas da Lei Federal nº 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações que, a empresa mencionada acima concorda e sujeitar-se-á a 
todos os termos do presente Edital; 
 

-----, -- de ----- de 2021. / (assinatura) / (nome do representante legal da empresa proponente) 
 

_________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________ 

 
ANEXO VI – MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP 

 
 
REF. PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2021 
PROCESSO Nº 067/2021. 
 
 
A empresa ________________, inscrita no CNPJ sob o nº______, por intermédio de seu representante legal 
Sr.(a)____________, portador do Documento de Identidade nº _________, inscrito no CPF sob o nº __________ DECLARA, 
sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação____________ (incluir a condição da empresa: Micro 
Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006 e que não está sujeita a 
quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos da 
citada lei. 

_____________ , _________ de _______ de 2021. 
 

______________________________________ 
(nome/ assinatura do representante legal) 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2021 - PROCESSO Nº 067/2021 

 
 

JAIR CÉSAR NATTES, Prefeito Municipal de Cardoso, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei, torna público para conhecimento de todos que se acha aberto o Processo Licitatório nº 
067/2021. 
 
PROCESSO Nº 067/2021 
PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2021 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 18/11/2021  
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 01/12/2021 às 09:00 HORAS 
INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA: DIA 01 DE DEZEMBRO DE 2021, ÀS 09h20 HORAS. 
LOCAL: http://web.cardoso.sp.gov.br:5656/comprasedital/ 
OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE PARQUE, PARA ATIVIDADES RECREATIVAS EM 
DIVERSOS BAIRROS DO MUNICÍPIO DE CARDOSO:- 
 
O Edital completo encontra-se à disposição de todos os interessados, no Departamento de Secretaria 
e Licitações, da Prefeitura Municipal de Cardoso, das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas, no 
endereço supracitado, ou através do site: www.cardoso.sp.gov.br. Informações pelo telefone: (17) 
3466-3900. 
 

Cardoso, 12 de novembro de 2021. 
 
 
 

JAIR CESAR NATTES 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


